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Onde está o vilmo da desigualdade de renda?
 

[A diminuição da desigualdade depende mais de uma infinidade de mudanças institucionais do que do

crescimento econômico]

 

 Valor, terça 25/02/03

 

Será que a principal razão da brutal desigualdade de renda vigente no Brasil é a má

distribuição dos rendimentos do trabalho? Resposta cabalmente afirmativa a tal

pergunta é uma tese tão aceita que até mereceu destaque no livro Brasil em N~meros,

uma das mais disseminadas publicações oficiais do país. Os dados de apoio são

resumidamente os seguintes: 6% das pessoas ocupadas recebiam mais de dez salários

mínimos em 1999, enquanto 43% não chegavam a receber dois. E 14% dessas pessoas

sequer tinham rendimento. Daí a dedução de que ³a permanência da má distribuição de

renda´ é ³resultante de uma estrutura de rendimentos do trabalho muito desiguaĺ

(IBGE, 2001, página 133).

 

A primeira restrição que deve ser feita a essa tese tão popular diz respeito à

identificação entre os rendimentos do trabalho e os rendimentos das pessoas ocupadas.

Grande parte dos rendimentos das pessoas ocupadas nada tem a ver com rendimentos

do trabalho, já que também fazem parte do pessoal ocupado, não somente grandes

empregadores, como também seus auxiliares que tiram lasquinhas de lucros, juros,

aluguéis e vários outros tipos de rendas advindas da propriedade de capitais e de

recursos naturais. Desde logo, seria mais apropriado reformular a referida tese, dizendo

que a principal razão da brutal desigualdade de renda vigente no Brasil é a má repartição

dos rendimentos das pessoas em atividade, isto é, os rendimentos da população

economicamente ativa (PEA).

 

Mesmo com essa reformulação mais adequada, surge uma segunda restrição sobre a

lógica intrínseca do raciocínio. Será suficiente o fato da distribuição dos rendimentos

auferidos pelos que fazem parte da PEA ser extremamente desigual para que se afirme

que esse é o principal determinante da desigualdade de renda vigente no Brasil? Ou

ainda: será esse fato suficiente para se afirmar que a ³permanência´ da má distribuição

de renda é ³resultante´ da estrutura de rendimentos das pessoas economicamente

ativas? São bem diferentes as conclusões dos estudos publicados na principal bíblia

sobre o tema, a coletânea Desigualdade e Pobreza no Brasil, organizada por Ricardo

Henriques (Ipea: 2000, 740 p.). Segundo esses resultados, foram mudanças no perfil de

rendimentos por grupos educacionais as principais responsáveis pelo aumento da

desigualdade entre 1992 e 1997.
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Todavia, mesmo que se rejeite essa antítese – isto é, que a razão mais profunda da

brutal desigualdade de renda está na educação – ela ajuda a perceber o quanto é

simplista a atribuição do papel de maior vilão à repartição dos rendimentos ³do

trabalho´, só porque são muito mal distribuídos os rendimentos do conjunto das

pessoas ocupadas. E a inconsistência dessa tese ficará escancarada quando se tornar

mais conhecida uma recente descoberta empírica do mais perseverante, rigoroso e

minucioso pesquisador da questão: Rodolfo Hoffmann, da Esalq/USP e do

IE/Unicamp. Entre 1993 e 2001 houve considerável melhora da distribuição dos

rendimentos das pessoas economicamente ativas sem que fato tão auspicioso tenha tido

influência relevante sobre a distribuição de renda em geral. Em outras palavras, durante

esses oito anos houve permanência da brutal desigualdade de renda, apesar dela ter

diminuído entre as pessoas ocupadas.

 

O mais usado termômetro da distribuição de renda é o famoso índice de Gini. No

conjunto do país, ele caiu quase 6% entre os economicamente ativos, e apenas pouco

mais de 1% no geral. No Estado de São Paulo, que concentra quase 40% da economia

brasileira, houve queda de 4% entre os economicamente ativos, mas aumento de mais

de 1% no geral. Tais variações só parecerão irrisórias para quem nunca se tenha

debruçado sobre a evolução da desigualdade de renda. Uma queda quase constante do

índice de Gini por oito anos consecutivos já seria, por si só, uma excelente notícia.

Principalmente por aqui, onde ele só costumava permanecer estável, quando não

aumentava. Por isso, quedas de 6% para o conjunto da PEA e de 4% para a PEA

paulista são variações extremamente significativas.

 

Claro, essa oposição entre as tendências nos âmbitos dos economicamente ativos e da

população em geral poderia resultar de uma redução do número de pessoas ocupadas

com rendimento positivo em cada domicílio. Só que ocorreu justamente o inverso. Em

1993 havia 2,57 habitantes em domicílios particulares para cada ocupado com renda

positiva, mas essa relação foi diminuindo e atingiu 2,51 em 2001. Ou seja, além de

maximizar as restrições à popular tese que deu gancho a este artigo, a descoberta de

Hoffmann exposta em seminário do IEEI – e que em breve estará publicada na revista

EcRQRPia e SRciedade (IE/Unicamp) - tem impacto direto no debate da reforma da

Previdência.

 

Seus escrupulosos cálculos sugerem que a culpa pela permanência da enorme

desigualdade de renda nos últimos anos não deve ser procurada na repartição dos

rendimentos ³do trabalho´, e nem mesmo – por incrível que pareça - na repartição dos

rendimentos de todas as pessoas ocupadas. Entre 1993 e 2001, o que inviabilizou a tão

desejada redução da desigualdade de renda foi a forte concentração dos rendimentos
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dos inativos, cuja participação no total dos rendimentos passou, aliás, de 14% para

18%.

 

Desigualdade é um osso muito duro de roer. Ela só diminui aos poucos, se for

submetida a uma árdua, ferrenha, incessante e paciente ofensiva social. Depende muito

mais de uma infinidade de mudanças institucionais do que do crescimento econ{mico,

por mais forte que seja. Por isso, nada pode ser mais alvissareiro do que vislumbrar um

início de redistribuição de renda entre as pessoas economicamente ativas, malgrado o

débil crescimento econ{mico com aumento do desemprego e da informalidade. Foi

portanto deplorável que o paliativo previsto no PL-9 aprovado na Câmara não tenha

seguido para o Senado porque PT, PDT, PSB e PCdoB trabalharam para barrá-lo,

apresentando requerimentos para votar miudezas em separado. Os esquemas de

previdência dos servidores são parte ponderável da atual resistência à redução da

desigualdade de renda.
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